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Araripina-PE, 18 de fevereiro de 2025.

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO, ORCAMENTO E FINANÇAS E SAÚDE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL
Ref. Projeto de Lei nº 004/2025, que Dispõe sobre a alteração dos valores dos salários dos professores, contidos nas tabelas previstas nos artigos 1º, 2º e 3º daLei nº 3.125, de 17 de maio de 2024, reajuste dos servidores efetivos ativos, inativos e  pensionistas  e dá providências.
No dia 18 de fevereiro de 2025, chegou para apreciação pela Comissão de Justiça e Redação,  pela Comissão de Orçamento e Finanças  e pela Comissão de Saúde, Educação e Assistência Social o Projeto de Lei nº 004/2025, de autoria do Prefeito do Município de Araripina, que tem como objetivo a alteração de valores dos salários dos professores, dos servidores efetivos ativos, inativos e pensionistas da Prefeitura Municipal de Araripina.

O Projeto de Lei tem por objetivo autorizar o Poder Executivo Municipal a corrigir a remuneração mínima dos Professores integrantes do Quadro do Magistério Municipal, com reajuste de 6,27% (seis vírgula vinte e sete por cento), a fim de adequá-la ao Piso Salarial Nacional do Magistério definido pelo MEC, estabelecido pela Lei Federal nº 11.738/2008, em cumprimento ao que determina a Constituição Federal, no art. 60, inciso III, alínea “e”, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com consequente alteração dos valores dos salários dos professores, contidos nas tabelas previstas nos artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 3.125, de 17 de maio de 2024

Como justificativa, o Projeto traz o fundamento de que está tendendo ao Piso Salarial Nacional do Magistério definido pelo MEC, estabelecido pela Lei Federal nº 11.738/2008.

Pede regime de urgência urgentíssima na apreciação e aprovação. 
É o relatório.

PARECER:

O Projeto apresentado encontra-se devidamente amparado no aspecto legal e no aspecto constitucional, não demonstrando em seu bojo qualquer tipo de vício. Nesse sentido, cumpre ressaltar que em atenção ao princípio da simetria, as regras de fixação de competência para iniciativa de lei são regras de repetição obrigatória para Estados e Municípios. 

Embora não exista nenhuma previsão na Constituição Federal e na Constituição Estadual quanto às matérias de iniciativa privativa dos Chefes dos Poderes Executivos Municipais, por simetria, é possível tomar as Constituições Estadual e Federal como parâmetro de controle, além do que já possui previsão na Lei Orgânica Municipal, em seu art. 44, II e V, senão vejamos:
Art. 44 - Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis que visam sobre: 

I – (omissis)

II - criação de cargos, funções ou empregos públicos, na administração direta e indireta do Município, e aumento das suas remunerações;
III – (omissis)

IV – (omissis)

V – criação, estruturação e atribuições das secretarias ou departamentos equivalentes e órgão da administração pública

À luz disso, tem-se que a Constituição Federal em seu artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “a”, bem como, a Constituição Estadual em seu artigo 19, parágrafo 1°,  inciso II, fixam a competência do Chefe do Executivo para a propositura de leis que versem sobre criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e indireta do Município ou aumento de sua remuneração. 
Outrossim, é imperioso mencionar que a matéria disposta no Projeto de Lei em análise, é de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, a quem compete deflagrar o processo legislativo, nos termos do 44, II e V, da Lei Orgânica Municipal. 
Pois bem, trata-se de Projeto de Lei que visa conceder reajuste de vencimentos aos profissionais do magistério, para o fim específico de adequação ao piso salarial profissional nacional dos profissionais do magistério público da educação básica, nos termos da Lei Federal nº. 11.738/2008, modificando  o anexo I da Lei Municipal nº. 3.125/2024.

Informa o Poder Executivo que o reajuste salarial dos profissionais do magistério está resguardado pela Lei Federal nº. 11.738, de 16 de julho de 2008 que regulamenta a alínea “e” do inciso III do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o piso salarial profissional nacional para os professores do magistério público da educação básica, além da necessidade de valorização dos profissionais do magistério constante no Plano Nacional e Municipal de Educação. 

Informa ainda que de acordo com a lei nº. 11.738/2008, o piso salarial nacional do magistério é reajustado pelo mesmo índice de crescimento do custo aluno dos dois anos anteriores, a partir de uma série de variáveis. Nesse caso, para o ano de 2025, esse índice será de 6,27% (seis vírgula vinte e sete por cento).

Analisando o projeto em questão, razão assiste o Poder Executivo em apresentar a proposição. Desta forma, considerando que a presente proposição atende aos requisitos para sua regular tramitação, estas comissãões não veem óbice legal para encaminhamento da presente matéria para apreciação pelo Plenário desta Casa de Leis.

Vale destacar, contudo, que o presente Projeto, segundo traz a forma prescrita em lei, qual seja, trata-se de Projeto de Lei Complementar, conforme estipulado no art. 51, § 8°, inciso VIII, da Lei Orgânica Municipal. 
Portanto, entendem as comissões referidas que o projeto está revestido das formalidades legais, estando apto a aprovação na forma apresentada. 

É o parecer s.m.j.
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